
lançados na decisão de julgamento, e Determinar o arquivamento do presente Processo
Disciplinar, com fulcro nos Artigos 187 e 257, da Lei Complementar Distrital nº 840, de 23
de dezembro de 2011.
Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

MARCELO VINÍCIO RODRIGUES

COLEGIADO DE GESTÃO
 

DELIBERAÇÃO Nº 04, DE 13 DE MARÇO DE 2023

O PLENÁRIO DO COLEGIADO DE GESTÃO, DA SECRETARIA DE ESTADO DE
SAÚDE DO DISTRITO FEDERAL, instituído pela Resolução do Conselho de Saúde
do Distrito Federal - CSDF nº 35, de 11 de dezembro de 2007, republicada no DODF
nº 107, de 05 de junho de 2008, página 12, alterada pelas Resoluções do CSDF nº 282,
de 05 de maio de 2009, nº 338, de 16 de novembro de 2010, nº 364, de 13 de setembro
de 2011 (resoluções estas renumeradas conforme Ordem de Serviço do CSDF nº 01, de
23 de março de 2012, publicada no DODF nº 79, de 20 de abril de 2012, páginas 46 a
49) e nº 384, de 27 de março de 2012, em sua 2ª Reunião Ordinária, realizada por
videoconferência, em 09 de março de 2023, e:

Considerando a Portaria de Consolidação GM/MS nº 90, de 03 de fevereiro de de
2023, que institui o Programa Nacional de Redução das Filas de Cirurgias Eletivas,
Exames Complementares e Consultas Especializadas;

Considerando Ofício MS/SE/GSB nº 2.433/2009, que informa o reconhecimento do
Colegiado de Gestão da SES/DF – CGSES/DF, pela Comissão Intergestores Tripartite
– CIT, como uma instância que cumprirá as atribuições e competências estabelecidas
para as Comissões Intergestores Bipartite – CIB, no tocante à operacionalização do
Sistema Único de Saúde;

Considerando a Portaria GM/MS nº 598, de 23 de março de 2006, a qual define que os
processos administrativos relativos à gestão do SUS sejam definidos e pactuados no
âmbito das Comissões Intergestores Bipartites – CIBs; resolve:
Art. 1º Aprovar, por consenso, o Plano Distrital para Redução das Filas de Cirurgias
Eletivas da Secretaria de Saúde do Distrito Federal 2023-2026, CNES 6963447.
Art. 2º Esta Deliberação entra em vigor na data de sua publicação.

LUCILENE MARIA FLORÊNCIO DE QUEIROZ
Presidente do Colegiado

DELIBERAÇÃO Nº 07, DE 13 DE MARÇO DE 2023

O PLENÁRIO DO COLEGIADO DE GESTÃO, DA SECRETARIA DE ESTADO
DE SAÚDE DO DISTRITO FEDERAL, instituído pela Resolução do Conselho de
Saúde do Distrito Federal - CSDF nº 35, de 11 de dezembro de 2007, republicada no
DODF nº 107, de 05 de junho de 2008, página 12, alterada pelas Resoluções do
CSDF nº 282, de 05 de maio de 2009, nº 338, de 16 de novembro de 2010, nº 364, de
13 de setembro de 2011 (resoluções estas renumeradas conforme Ordem de Serviço
do CSDF nº 01, de 23 de março de 2012, publicada no DODF nº 79, de 20 de abril
de 2012, páginas 46 a 49) e nº 384, de 27 de março de 2012, em sua 2ª Reunião
Ordinária, realizada por videoconferência, em 09 de março de 2023, e:

Considerando a Lei nº 8.080, de 19 de setembro de 1990, que dispõe sobre as
condições para a promoção, proteção e recuperação da saúde, a organização e o
funcionamento dos serviços correspondentes.

Considerando a Política Nacional de Redução da Morbimortalidade por Acidentes e
Violências, legislado através da Portaria MS/GM Nº 737, de 16 de maio de 2001;

Considerando a Portaria nº 936/GM, de 19 de maio de 2004, que dispõe sobre a
estruturação da Rede Nacional de Prevenção da Violência e Promoção da Saúde e a
Implantação e Implementação de Núcleos de Prevenção à Violência em Estados e
Municípios.
Considerando o Decreto nº 7.508, de 28 de junho de 2011, que regulamenta artigos
da Lei nº 8.080, de 19 de setembro de 1990.
Considerando Portaria nº 4.279, de 30 de dezembro de 2010 que estabelece diretrizes
para a organização da Rede de Atenção à Saúde no âmbito do Sistema Único de
Saúde (SUS).
Considerando a Portaria GM/MS de nº 03, de 28 de setembro de 2017, que consolida
as normas sobre as redes de atenção do Sistema Único de Saúde.
Considerando a Lei nº 13.427, de 30 de março de 2017, que altera o art. 7º da Lei nº
8.080, de 19 de setembro de 1990, que "dispõe sobre as condições para a promoção,
proteção e recuperação da saúde, a organização e o funcionamento dos serviços
correspondentes e dá outras providências", para inserir, entre os princípios do
Sistema Único de Saúde (SUS), o princípio da organização de atendimento público
específico e especializado para mulheres e vítimas de violência doméstica em geral.
Considerando a Portaria nº 942, de 18 de novembro de 2019 que institui o Centro de
Especialidades para a Atenção às Pessoas em Situação de Violência sexual, Familiar
e Doméstica – CEPAV;
Considerando a necessidade de aprovação da Portaria que institui a Rede de Atenção
às Pessoas em Situação de Violência do Distrito Federal, no âmbito da Secretaria de
Estado de Saúde do Distrito Federal (SES/DF) no CGSES/DF e na CIB?
Considerando Ofício MS/SE/GSB nº 2.433/2009, que informa o reconhecimento
do Colegiado de Gestão da SES/DF – CGSES/DF, pela Comissão Intergestores
Tripartite – CIT, como uma instância que cumprirá as atribuições e competências
estabelecidas para as Comissões Intergestores Bipartite – CIB, no tocante à
operacionalização do Sistema Único de Saúde;

Considerando a Portaria GM/MS nº 598, de 23 de março de 2006, a qual define que os
processos administrativos relativos à gestão do SUS sejam definidos e pactuados no
âmbito das Comissões Intergestores Bipartites – CIBs; resolve:
Art. 1º Aprovar, por consenso, a Minuta de Portaria que institui a Rede de Atenção às
Pessoas em Situação de Violência do Distrito Federal, no âmbito da Secretaria de
Estado de Saúde do Distrito Federal.
Art. 2º Esta Deliberação entra em vigor na data de sua publicação.

LUCILENE MARIA FLORÊNCIO DE QUEIROZ
Presidente do Colegiado

SECRETARIA DE ESTADO DE EDUCAÇÃO

SUBSECRETARIA DE FORMAÇÃO CONTINUADA
DOS PROFISSIONAIS DA EDUCAÇÃO

 

ORDEM DE SERVIÇO Nº 01, DE 13 DE MARÇO DE 2023

A SUBSECRETÁRIA DE FORMAÇÃO CONTINUADA DOS PROFISSIONAIS
DA EDUCAÇÃO, DA SECRETARIA DE ESTADO DE EDUCAÇÃO DO
DISTRITO FEDERAL, Substituta, no uso das atribuições que lhe conferem os
artigos 39 e 40 da Portaria nº 361, de 05 de novembro de 2018, resolve:

Art. 1º Aprovar, na forma do Anexo Único desta Ordem de Serviço, as exigências
para a apresentação de documentos institucionais e de proposta de curso por
instituição interessada em ofertar curso de formação continuada aos servidores da
Carreira Assistência à Educação, para fins de validação.

Art. 2º Definir o período para a entrega da documentação institucional e da proposta
de curso, para a análise da proposta, dos recursos e para a publicação dos resultados,
na forma do Anexo Único.

Art. 3º Esta Ordem de Serviço entra em vigor na data de sua publicação.

MARIA CRISTINA CARVALHO DE OLIVEIRA

 

ANEXO ÚNICO

A instituição interessada em ofertar curso de formação continuada aos servidores da
Carreira Assistência à Educação deverá encaminhar à Diretoria de Inovação,
Tecnologias e Documentação – DITED/EAPE os documentos abaixo relacionados,
atualizados e em formato protegido (pdf), para que sejam inseridos no processo de
validação a ser autuado de acordo com a Portaria nº 459, de 25 de novembro de
2016, por meio do Sistema Eletrônico de Informações – SEI, na seguinte ordem:

I - Ofício de solicitação de análise e validação de curso (assinado e datado pelo
representante legal da empresa);

II - Carta de apresentação institucional, em papel timbrado, com nome e logomarca
da instituição, explicitando origem e séries históricas de sua execução, os elementos
do planejamento estratégico (missão, visão, valores e objetivos institucionais), bem
como os fundamentos norteadores da prática educativa no âmbito da formação
continuada dos servidores da Carreira Assistência à Educação;
III - Dados do representante legal (RG e CPF);
IV - Dados cadastrais da instituição – Formulário I (formulário editável, disponível
no Portal EAPE, em https://www.eape.se.df.gov.br);
V - Documentos oficiais da instituição, atualizados, conforme relação a seguir:
a) Estatuto ou contrato social registrado em cartório, com a última alteração
registrada em ata e/ou versão consolidada;
b) Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ);
c) Certidão da Inscrição Estadual ou do Distrito Federal;
d) Certidão Simplificada da Junta Comercial;
e) Certidão Negativa de Débitos com a Secretaria de Estado de Economia do Distrito
Federal ou Certidão Conjunta da Fazenda Federal, para instituições de outras
unidades federativas;
f) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT);
g) Licença de Funcionamento/Alvará de Funcionamento;
h) Comprovante das condições legais de ocupação do imóvel.
VI - Proposta Pedagógica institucional;
VII - Relação numerada e em ordem alfabética de curso(s), constando nome de cada
curso, carga horária, modalidade e público-alvo – Formulário II (formulário editável
disponível no Portal EAPE, em https//www.eape.se.df.gov.br);
VIII - Proposta de curso, em papel timbrado com nome e logomarca da instituição,
contendo:
a) Nome da instituição (com CNPJ);
b) Nome do curso;
c) Carga horária do curso (máximo 180h): carga horária direta / carga horária
indireta / carga horária do ambiente virtual de aprendizagem
d) Período de realização do curso quantificado em meses;
e) Público-alvo específico para o curso (Carreira Assistência à Educação);
f) Modalidade do curso (presencial, semipresencial ou a distância);
g) Objetivo geral do curso;
h) Objetivos específicos do curso;
i) Justificativa da relevância da temática para a melhoria da educação básica do
Distrito Federal;
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